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b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que exerçam 
as actividades referidas na alínea anterior e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas nas convenções, não representados pelas asso-
ciações sindicais signatárias.

2 — As retribuições das tabelas salariais inferiores à 
retribuição mínima mensal garantida para 2008 apenas 
são objecto de extensão em situações em que sejam supe-
riores à retribuição mínima mensal garantida resultante de 
redução relacionada com o trabalhador, de acordo com o 
artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e as cláusulas de conteúdo 
pecuniário produzem efeitos desde 1 de Novembro de 
2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade poderão 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 10 de Março 
de 2008. 

 Portaria n.º 285/2008
de 10 de Abril

A Portaria n.º 396/2007, de 2 de Abril, criou o Programa 
de Contratos Locais de Desenvolvimento Social (Programa 
CLDS) que visa promover a inclusão social dos cidadãos, 
de forma multissectorial e integrada, através de acções a 
executar em parceria, por forma a combater a pobreza 
persistente e a exclusão social em territórios deprimidos.

Concretizando -se os contratos locais de desenvolvi-
mento (CLDS), no primeiro ano da entrada em vigor da 
referida portaria, através de experiências -piloto, importa 
proceder -se a alguns ajustamentos, designadamente no que 
respeita ao período para o qual são elaborados os planos de 
acção e à duração dos CLDS, por forma a alcançar -se um 
maior impacte na execução deste Programa, que exige uma 
grande concentração de recursos em eixos de intervenção 
essenciais que concorrem para uma maior coesão territorial 
e uma mudança social nos territórios mais deprimidos.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 30.º e no 

n.º 6 do artigo 31.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 396/2007, de 2 de Abril

São alteradas as normas III, IV, VII, IX, X, XI, XII e XVI do 
anexo à Portaria n.º 396/2007, de 2 de Abril, que passam 
a ter a seguinte redacção:

«Norma III
Caracterização dos territórios

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — São excluídos do âmbito dos CLDS os territó-
rios abrangidos pela medida I do Programa Progride 
nas tipologias identificadas nas alíneas b), c) e d) do 
número anterior, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.

3 — Não é excluída a tipologia constante na alínea a) 
do n.º 1 desde que se verifique que o território selec-
cionado para a intervenção no âmbito do CLDS não 
é abrangido por quaisquer iniciativas concelhias da 
medida I do Programa Progride.

Norma IV
Âmbito geográfico

1 — Nos territórios críticos das áreas metropolita-
nas um contrato local de desenvolvimento social pode 
abranger mais do que um bairro ou freguesia, podendo 
nos restantes territórios abranger mais do que um con-
celho desde que se mostre garantida a coerência da 
intervenção, designadamente quando se verifique con-
tiguidade geográfica e ou identidade de problemas e 
optimização dos recursos existentes.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Norma VII
Entidade coordenadora local de parceria

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Possuir capacidade de coordenação técnica, admi-

nistrativa e financeira, mediante parecer emitido pelos 
serviços distritais do ISS, I. P.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Norma IX
Protocolo de compromisso

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A ratificação do plano de acção do CLDS ocorre 

no prazo máximo de 45 dias úteis a contar da data da 
celebração do protocolo de compromisso.
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Norma X
Plano de acção

1 — O plano de acção é elaborado para o período 
de tempo que vigora entre a assinatura do contrato re-
ferido na norma XII e o final da sua vigência, com base 
no diagnóstico social e no plano de desenvolvimento 
social concelhio, é constituído por acções obrigatórias 
e, quando existam, por acções não obrigatórias e deve 
conter:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Os eixos de intervenção, as acções obrigatórias e 

não obrigatórias, bem como a sua descrição, a indicação 
da população a abranger por acção, a definição de metas 
quantitativas e qualitativas por acção, a definição de 
indicadores de execução da actividade e de resultados 
alcançados com base em indicadores de referência mé-
dios a definir pelo ISS, I. P., o orçamento desagregado 
por acção, por rubricas orçamentais e por ano civil e 
correspondentes cronogramas físico e financeiro;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Norma XI
Aprovação do plano de acção

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Após a ratificação prevista nos n.os 1 e 2 da pre-

sente norma a entidade coordenadora local da parceria 
apresenta a candidatura ao ISS, I. P., no prazo máximo 
de cinco dias úteis, para aprovação, dela fazendo parte 
integrante o plano de acção, cujas signatárias são todas 
as instituições responsáveis pelas acções, o parecer de-

finitivo do CLAS e a deliberação da câmara municipal 
que ratifica o plano de acção.

Norma XII
Formalização do CLDS

1 — A formalização do CLDS ocorre nos 15 dias 
úteis seguintes à ratificação do plano de acção, mediante 
a celebração de um contrato, do qual faz parte integrante 
o plano de acção, entre o ISS, I. P., a câmara municipal 
ou as câmaras municipais, a entidade coordenadora local 
da parceria e as entidades locais executoras das acções 
constantes do plano de acção, financiadas pelo Programa 
CLDS, onde são definidas as responsabilidades, direi-
tos e obrigações de cada entidade no desenvolvimento 
do CLDS, bem como os termos e condições do seu 
financiamento.

2 — O contrato a que se refere o número anterior é 
celebrado pelo prazo de 36 meses contados a partir da 
data de celebração do protocolo de compromisso.

3 — (Revogado.)
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Norma XVI
Gestão, acompanhamento e avaliação do Programa

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Compete ao ISS, I. P., providenciar os instru-

mentos e os meios que garantam a realização de adequa-
dos processos de acompanhamento, controlo e avaliação 
da execução física e financeira do Programa, podendo 
para o efeito indicar um coordenador executivo.

5 — O ISS, I. P., pode recorrer à contratação de enti-
dades externas para acompanhamento e consultoria.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de 
Março.

Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, Secretário de Estado 
da Segurança Social, em 25 de Março de 2008. 




